Epílogo


O texto de Cervantes e o de Menard são verbalmente idênticos, mas o segundo é quase infinitamente mais rico. (...)


Constitui uma revelação cotejar o Dom Quixote de Menard com o de Cervantes. Este, por exemplo, escreveu (...):


... a verdade, cuja mãe é a história, êmulo do tempo, depósito das ações, testemunha do passado, exemplo e aviso do presente, advertência do futuro.


Redigida no século XVII, redigida pelo “engenho leigo”, Cervantes, essa enumeração é um mero elogio retórico da história. Menard, em compensação, escreve:


... a verdade, cuja mãe é a história, êmulo do tempo, depósito das ações, testemunha do passado, exemplo e aviso do presente, advertência do futuro.


A história, mãe da verdade; a idéia é espantosa. Menard, contemporâneo de William James, não define a história como uma indagação da realidade, mas como sua origem. A verdade histórica, para ele, não é o que sucedeu; é o que pensamos que sucedeu. As cláusulas finais — exemplo e aviso do presente, advertência do futuro — são descaradamente pragmáticas.


(Jorge Luis Borges)








Houve outrora um editor de livros que havia sido jornalista. O seu mote preferido era: “Paciência, Veja errou”. Ele não entendeu jamais que, ao contrário de jornal ou revista, que envelhecem tão logo sejam lidos, o livro tem a durabilidade da estante. Também não conseguiu nunca perceber que as pessoas não costumam adquirir edições sucessivas de um mesmo livro em que poderiam ver erratas – “Veja errou” – referentes às edições anteriores. Mais do que isso, foi incapaz de compreender que a qualidade do livro está em sua consistência, que não necessariamente coincide com o sensacional, exótico, bizarro. Por isso, ao se deparar com um texto sobre Sócrates (o ateniense) em que a sua morte era descrita secamente, não titubeou e “balhornizou”: “Baseia-se, esta última acusação [corromper a juventude], no fato de Sócrates não esconder seus hábitos homossexuais (um comportamento não proibido e até comum na época)”. Quando o redator, indignado, foi reclamar da surpreendente “correção”, alertando que além de mentirosa a frase não fazia menor sentido – como condenar alguém por uma prática que não era proibido?! –, o editor limitou-se a esboçar um sorriso amarelo e murmurar: “Paciência, Veja errou”.


A parábola talvez sirva para compreender melhor o “affaire Jobson-Piletti”, de que se falou na Introdução. Mylton Severiano da Silva, o bravo combatente Miltainho da imprensa alternativa, é um veterano jornalista e, como tal, está acostumado a produzir laudas e mais laudas em instantes, “costurando” com seu texto em estilo nervoso informações que copia de um press-release, dados que “chupa” de uma obscura publicação estrangeira, transcrição (sem aspas) de trechos de livros. A rápida perecibilidade da sua mídia assegura a impunidade dessas apropriações e, em todo caso, há sempre o recurso de “Veja errou”. Competentíssimo em seu ofício, o Miltainho, no entanto, como grande parte dos jornalistas, não entende muito bem o que é fazer livro: para ele é mesma coisa que fazer jornal. Recebeu um pacote com livros e apostilas do editor, que lhe disse: “Esse material é nosso, pode usar à vontade”. Esse “nosso” tem significado diferente para um editor de livro e para um jornalista. Para o editor de livro, o possessivo serve para indicar que aquele material pode ser usado à vontade, mas como referência. Para o jornalista é um sinal verde para cópia. E ele copiou – provavelmente o texto “plagiado” pareceu-lhe melhor, mais ágil, do que os trechos que descartou do livro original. Quem sabe se no final das contas o “plágio” não resultou em um bom livro?


Convém também observar que esses “plágios” são bem mais freqüentes do que são denunciados. Quem já teve a paciência de cotejar verbetes sobre um mesmo assunto em enciclopédias diferentes sabe que é até possível traçar a árvore genealógica das sucessivas cópias. Até mesmo os erros se perpetuam saltando de uma publicação para outra. Também no respeitável mundo acadêmico são freqüentes artigos de uma publicação serem reciclados para aproveitamento numa outra – basta comparar os artigos “El mundo como representación” e “Introdução. Por uma sociologia das práticas culturais”, ambos de Roger Chartier (1991 e 1990), mencionados na Bibliografia. Se se preferir um similar nacional, há, como mostra Martins(1) (1996, pp. 81 e 83), uma surpreendente coincidência de palavras entre trecho da tese de doutorado de Teresa Roserley Neubauer da Silva, de 1988, e de um artigo, de 1986, escrito por uma equipe da Cenp, que ela então dirigia. Também há um caso extravagante de um livro, originalmente uma tese de livre-docência, em que trechos inteiros (algo em torno de três páginas) foram copiadas para páginas adiante do mesmo livro!


Por fim, resta lembrar que trabalhando como “frila” o interesse do jornalista Miltainho era produzir o máximo de laudas possível no mínimo de tempo. É por essas que Wilma Silveira Rosa de Moura, editora da Ática, prefere não trabalhar com freelancer:


Eu trabalho bastante com freelancer, mas é bastante relativo. Tudo que eu puder fazer internamente eu faço, porque a qualidade é outra. Aconteceu muito, pessoas que eu conhecia o trabalho fora daqui. São pessoas realmente legais, que trabalham bem. Mas quando passam para condição de freelancer a coisa muda de figura. Porque a pessoa não está identificada com aquele trabalho. Ela tem que te dar uma resposta rápida. Ela tem que atender a vários lugares ao mesmo tempo. Então, ela fica assim de trabalho. A responsabilidade é muito menor, porque ela entrega e vai embora. Faz um trabalho meio alienado.


O que na verdade todo esse episódio revela é o profundo amadorismo dos procedimentos envolvidos – e esse é o ponto que realmente interessa aqui. Ao menos atento dos leitores não terá escapado a insistência com que se abordou, ao longo destas páginas, o tema da profissionalização dos trabalhadores em livros didáticos, editores e autores. Anos a fio, literalmente, eles se debruçam sobre um mesmo material. O autor escreve, reescreve, reescreve e reescreve. Tomado de uma perversa obstinação, só repousa quando flagrar aquele mínimo deslize, conceitual ou tipográfico, escondido no emaranhado das letras. O revisor faz dessa obstinação sua razão de ser. O copidesque persegue a perfeição do estilo, plenamente consciente, de antemão, de que O Texto não existe a não ser nas abstrações acadêmicas. E os artistas gráficos podem se entreter à exaustão falando de papel, letra, cor e mancha. Mal o livro chega da gráfica – ou mesmo antes – o autor invade a sala de aula de um amigo ou reúne os adolescentes do condomínio para experimentar a eficácia da obra. E se põe a reescrever. Gilberto Cotrim, durante a entrevista, comparou duas edições de uma mesma obra sua para mostrar as alterações que foram introduzidas. A edição mais nova tinha acabado de ser lançada, mas o exemplar do autor estava bastante rabiscado e anotado – uma nova versão já estava sendo preparada. Os autores também lêem obras de colegas-concorrentes; dizem ler trabalhos universitários para se atualizarem. O mesmo Cotrim afirma que acompanha a evolução dos livros didáticos espanhóis, franceses e argentinos.


Enquanto isso, o professor Jobson Arruda declara não ler jamais livros didáticos. Certamente ele não tem nenhuma culpa nesse incidente, mas ele não é profissional. Do mesmo modo, o jornalista Mylton Severiano da Silva, em matéria de livro didático não é profissional: não se faz numa tacada o copidesque de um livro didático, ainda mais uma fusão de duas obras: não é mesma coisa que fazer matéria para Veja. E João Guizzo, profissionalíssimo editor, um dos pilares da Ática e um dos artífices da rotina de produção profissional de livros didáticos, ao menos nesse episódio comportou-se de modo assustadoramente amadorístico: ele sabe que não é assim que se faz.


No fundo, nada disso tem importância, a não ser por uma questão pontual: o episódio do “plágio” não serve de peça de acusação contra a indústria cultural, como os seus detratores gostariam que tivesse sido. O caso não revela a natureza essencialmente corrompida dessa indústria; apenas mostra o que acontece quando não se trabalha direito. O livro didático ruim, mal cuidado, cheio de erros e preconceitos, ocorre não por causa da indústria cultural, mas onde ela falha. A busca do lucro não tem como corolário necessário um produto ruim. Muito menos um sistema de ensino que faz minguar a dignidade do professor, como pretende Ezequiel Theodoro da Silva (1996):


Costumo esclarecer que à perda crescente da dignidade do professor brasileiro contrapõe-se o lucro indiscutível e estrondoso das editoras de livros didáticos. [p. 11.]


Nesse artigo, em que apenas faz desfilar os velhos chavões – “manuais à Disney”, “mecanização da mente e a passividade diante de atividades de estudo” etc.–, o autor procura justificar a falta de análises mais palpáveis:


A natureza polêmica e espinhosa do assunto levou-me à adoção de um estilo não-acadêmico, sem citações ou referências de apoio para sustentar as minha afirmações. A argumentação por mim privilegiada seguiu a linha da experiência docente (27 anos de magistério em todos os níveis de ensino, da 1a série do 1o grau ao 4o ano da universidade) e das agruras vividas, sendo (ou tentando ser) professor “de verdade” dentro de escolas públicas marcadas por privações crescentes. [p. 14.]


Nesse comovente currículo, o autor apenas esqueceu-se de acrescentar que também fora (ao menos à época da publicação do artigo) secretário da Educação do município de Campinas (São Paulo), responsável (no plano local, é verdade) por uma política educacional que pode ou não contribuir para a “perda crescente da dignidade do professor brasileiro”.


A crítica do livro didático deve-se situar numa outra ordem. Como diz Lizânias de Souza Lima, editor da FTD:


Eu teria uma última coisa a dizer: que a grande distorção, que não vai se resolver agora e está há muito tempo se estendendo, é o produto cultural ser regido pelas leis de mercado.


As leis do mercado reinam soberanas exatamente porque ocuparam o espaço deixado pelo o vazio de política cultural e educacional. O professor perde a dignidade não porque as editoras têm lucro, mas porque faltam políticas que restituam dignidade ao professor. Se o professor torna-se prisioneiro do fetichismo da mercadoria do livro didático, sem condições de criticá-lo, é porque a qualificação desse professor deixou há muito de ser prioridade da política educacional, que chega a delegar às editoras e aos autores a realização de cursos de capacitação dos professores. Em suma, toda essa discussão sobre o lucro das editoras não passa de diversionismo.


Uma discussão mais frutífera sobre o livro didático deve recolocá-lo onde sempre esteve, isto é, aquém das leituras que a fiscalização da ortodoxia exige. Como se queixavam editores e autores, não faz sentido ler um livro didático buscando nele a última contribuição da Ciência à humanidade. Não adianta tampouco reclamar que nele os conteúdos se petrificam, impossibilitando a reflexão crítica. Qualquer texto, por mais malabarismo dialético que possa executar, acaba se cristalizando em tinta e papel: afinal, livro é coisa. O que se faz com coisa é uma outra história.


Talvez o mais atento dos leitores não tenha dessa vez percebido, mas ao longo destas páginas as palavras “ler” e “leitura” foram sendo gradativamente substituídas por “usar” e “uso”. Assim fizeram os entrevistados, assim também fez o escrevinhador desta tese. Pois, a rigor, livro didático não é para ser lido como se lê um tratado científico – postura adotada por muitos críticos de conteúdo dos livros didáticos. Livro didático é para usar: ser carregado à escola; ser aberto; ser rabiscado (não, isso não pode, o livro não pode ser consumível!); ser dobrado; ser lido em voz alta em alguns trechos e em outros, em silêncio; ser copiado (não se pode consumi-lo!); ser transportado de volta à casa; ser aberto de novo; ser “estudado”. Raros livros didáticos, a não ser aqueles intrincados produzidos por Imenes e Lellis, são efetivamente lidos de cabo a rabo, do mesmo modo que ninguém lê um dicionário ou uma enciclopédia de A a Z – à exceção, é claro, daquela japonesa ninja que salvou James Bond.


Define Lajolo (1966), num artigo significativamente intitulado “Livro didático: um (quase) manual de usuário”:


Didático, então, é o livro que vai ser utilizado em aulas e cursos, que provavelmente foi escrito, editado, vendido e comprado, tendo em vista essa utilização escolar e sistemática. [...]


[...]


Assim, para ser considerado didático, um livro precisa ser usado, de forma sistemática, no ensino-aprendizagem de um determinado objeto do conhecimento humano, geralmente já consolidado como disciplina escolar. Além disso, o livro didático caracteriza-se ainda por ser passível de uso na situação específica da escola, isto é, do aprendizado coletivo e orientado por um professor. [pp. 4-5.]


Objeto para ser usado, livro didático implica não uma relação direta e imediata do aluno e do professor com o conteúdo, esse mundo platônico de formas inteligíveis, mas antes atividades, práticas e fazeres, numa situação efetiva de ensino e aprendizagem. Nunes (1992) e Cordeiro (1994) já alertavam para essas questões, como foi indicado na Introdução e no Capítulo 1, respectivamente. Também Bittencourt (1993) dedica todo um capítulo da sua tese a esse tema:


[...] buscamos identificar os leitores na sala de aula, situando professores e alunos diante do livro, no ato de apreensão do texto, entendendo este espaço como um lugar de conflito. [p. 289.]


A tal abordagem repugna a abstração. “Ler” não é um ação unívoca e monossêmica, mas vários atos:


O livro didático foi construído para que a leitura se realizasse de duas formas. O primeiro momento era mediado pelo professor, o agente organizador da leitura em grupo. Os alunos deveriam ler em voz alta, na sala de aula, dividindo a leitura com seus companheiros de classe. [...]


A seqüência de leitura do livro didático, ou a etapa seguinte da leitura, levava-o a partilhar uma prática erudita e individualizada. O aluno teria que “privatizar” sua leitura, lendo individualmente para decorar textos ou realizar os exercícios pedagógicos ou outras formas de fixação da leitura.


“Escutar ler” foi outra prática freqüente na sala de aula. O professor lia para seus alunos. [...]


[Bittencourt 1993, p. 319.]


Não se deve abstrair nem tampouco a mobília que serve de suporte material dessas leituras (p. 321).


Seguindo essa sinalização, abre-se assim um terreno inteiro a ser explorado: o das práticas de uso dos livros didáticos. Esse é o tema que a presente tese, na sua conclusão e como sua pequena contribuição, coloca à disposição de quem queira nele se aventurar.
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